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Editorial da Controladoria-Geral da União

A Corregedoria-Geral da União apresenta a presente Coletânea de Artigos Correcionais, a primeira edição 
dos Cadernos Técnicos da Controladoria-Geral da União dedicada a temas correcionais, com a finalidade de 
aprimorar a atuação da Administração pública por meio da divulgação de conhecimento aplicado à correição.

Os Cadernos Técnicos da CGU são publicações de natureza técnico-profissional, para disseminar conheci-
mentos e boas práticas profissionais que, até o momento, não contava com uma publicação específica voltada 
aos que trabalham com a área de responsabilização disciplinar e de entes privados.

Nesse sentido, esses cadernos foram pensados para a divulgação dos trabalhos apresentados no curso de 
Pós-graduação em Combate à Corrupção e à Lavagem de Dinheiro, ofertado por esta Corregedoria-Geral da 
União e ministrada pela União Brasileira de Educação Católica (UBEC).

Os trabalhos apresentam as mais variadas e inovadoras temáticas, desde a distribuição do ônus da prova nos 
processos correcionais, perpassando pelas alterações normativas na Lei de Improbidade Administrativa e 
seus impactos na atividade disciplinar, pelo uso de criptomoedas na lavagem de dinheiro e ainda tratando do 
compartilhamento de dados pessoais constantes em processos correcionais, à luz da Lei Geral de Proteção 
de Dados.

Além desses trabalhos produzidos no âmbito do curso de Pós-Graduação, a presente edição conta com a 
entrevista concedida pelo Excelentíssimo Ministro do Supremo Tribunal Federal, André Mendonça, sobre a 
nova regulamentação da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, os principais desafios na sua operacionalização 
e os reflexos na Lei Anticorrupção decorrentes das alterações da Lei de Improbidade Administrativa e da nova 
Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

Os cadernos técnicos trazem ainda dois artigos relacionados a um dos temas mais caros à presente atuação 
das unidades de correição: a gestão correcional. Os textos tratam de levantamento de riscos de corrupção, a 
partir da análise de dados correcionais, e do modelo de maturidade correcional.

Destaque para o artigo “Gestão de riscos de corrupção com base em dados correcionais: um estudo de caso 
da Administração Direta federal”, premiado no IX Encontro Brasileiro de Administração Pública como o ME-
LHOR RELATO TÉCNICO do Grupo Temático 10 - Controle Social e Combate à Corrupção na Administração 
Pública.

Trata-se, portanto, de uma relevante ação incorporada à estratégia de atuação desta Corregedoria-Geral da 
União para o fortalecimento do Sistema de Correição do Poder Executivo Federal, com divulgação de orien-
tações, além da disseminação de conhecimentos necessários ao desenvolvimento nacional de estratégias de 
atuação da correição na prevenção e combate à corrupção.

Convictos de que os profissionais das unidades de correição cumprem uma função essencial na Administra-
ção pública, contribuindo com uma gestão administrativa mais eficiente e visando ao fim último de constru-
ção de um ambiente público pautado na probidade e moralidade, desejamos boa leitura a todos!

GILBERTO WALLER JÚNIOR
Corregedor-Geral da União
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